
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

Relatório da 6ª Reunião Ordinária 

Comitê Estadual de Saúde de São Paulo - Gestão 2022/2023
Portarias TJSP nºs 9.445/2017 e 10.100/2022

Assunto: 6ª Reunião Ordinária do Comitê Estadual de Saúde de São Paulo 

Data: 13/02/2023 (segunda-feira)

Horário: 14h às 14h58

Local: Via Teams

Presentes: (nomes dos participantes ao final)

Trabalhos:

Desa.  Vera  Angrisani, Coordenadora  do  Comitê  Estadual  de  Saúde  –  SP,  abriu  os

trabalhos, cumprimentando a todos(as), e, deu início a reunião.

RELATÓRIO

Manifestações: Desa. Vera  iniciou os trabalhos agradecendo a presença de todos. Em

especial ao empenho da Dra. Maria Rita Rebello Pinho Dias e da Dra. Cynthia Thome na

construção  dos  seguintes  Projetos:  Saúde  Pública  e  Saúde  Suplementar.  A

Desembargadora ainda destacou que o Projeto Saúde Pública está na primeira fase e o

Projeto  Saúde  Suplementar  será  iniciado  em  março  do  ano  corrente.  Dra.  Cynthia

Thome relatou a presença de alguns problemas no Projeto Saúde Pública, elencando os

seguintes:  Dificuldades  no  retorno  das  respostas  ligadas  a  Procuradoria  do  Estado,

ressaltando que em geral  são genéricas  e  fora  do acordado.  A  Magistrada também

informou dificuldades para fazer contato com o Ministério da Saúde, bem como falta de

agilidade quanto ao cumprimento dos prazos.  Concluindo, nesse primeiro momento,

relatou problemas  quanto ao  retorno nas  respostas  dos  Municípios,  classificando-as

como genéricas.  Desa. Vera  encontrou com o Secretário de Saúde do Estado de São

Paulo e informou que está aguardando o contato para agendar uma reunião, bem como

enfatizou que contatará com a Ministra da Saúde. Ainda, a Desembargadora também

ressaltou,  direcionando-se  a  Dra.  Cynthia  Thome,  a  importância  de  refletir  sobre  a

necessidade  do pedido administrativo,  em razão  da  máxima do acesso  a  Saúde  ser

Direitos de todos. Dra. Ana Luiza Chieffi forneceu o contato telefônico do Gabinete do
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Secretário  de  Saúde  do  Estado  de  São  Paulo,  pelo  chat da  reunião.  Informou  aos

presentes a existência de problemas de acesso, em razão da não utilização de assinatura

eletrônica pela Secretaria Estadual de Saúde, no entanto a Doutora afirmou que está

aguardando o envio das assinaturas eletrônicas. Ainda, relatou que conseguiu realizar o

cadastro do administrador para incluir a própria Secretaria com unidade no sistema e-

SAJ. Concluindo assim que, no seu entender, o texto, bem como o formulário, terão que

sofrer algumas adequações. Dra. Cynthia Thome informou que é preciso, com urgência,

inserir  os  dados existentes  no sistema. Dra.  Ana Luiza  Chieffi  explicou que  existem

limitações para que as assinaturas eletrônicas sejam liberadas. Dr. Augusto Bello Zorzi

informou  que  acionou  o  Dr.  Virgílio,  responsável  pelo  Sistema  da  PGE,  e  que  no

momento está aguardando a resposta do Tribunal para que o servidor da área da Saúde

tenha acesso ao Cadastro, finalizando assim que até o final da semana será resolvido o

entrave. Dra. Cynthia Thome ressaltou a importância da Procuradoria do Estado acerca

da inserção dos dados no sistema. Des. Vera solicitou a boa vontade da Procuradoria do

Estado,  para  que  colaborasse  com  a  Secretaria  da  Saúde,  enfatizando  que  essa

colaboração é essencial para que o Projeto prospere.  COSEMS/SP na pessoa da Dra.

Márcia  Tubone  informou  que  várias  reuniões  foram  realizadas,  pela  equipe  da

Patrícia/DEPLAN, com a criação de tutoriais, utilizado para orientar os municípios para

entrar no Projeto. A Doutora finalizou agradecendo a equipe citada pelo empenho. Des.

Vera agradeceu à equipe da Patrícia/DEPLAN, nomeando também o Rodrigo e a Carla,

pelo empenho no projeto, bem como enfatizou que a importância de zelar pelo Projeto,

afastando assim qualquer situação de o descredibilize.  Dra. Fabiana Carvalho Macedo

informou que todos os  link’s foram testados e estão corretos com acessos liberados.

Dra. Cynthia Thome atestou que o chamado da Procuradoria do Estado foi atendido e o

cadastro da Unidade Secretaria Estadual de Saúde foi criado hoje no e-SAJ. Dra. Maria

Rita relatou que o Projeto pela Saúde Suplementar está sendo iniciado com as reuniões

das operadoras de Saúde, ajustando os modelos, bem como ressaltou que as alterações

formais foram realizadas na minuta do Contrato. Ainda, a Magistrada informou que as

conversas com o setor de Contratos da Presidência estão sendo mediadas pela Equipe

da Patrícia/DEPLAN,  na pessoa do Coordenador  da  DEPLAN,  Rodrigo.  Patrícia Landi,

Diretora da DEPLAN, relatou que foram observados problemas técnicos, pela assessoria
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jurídica do Tribunal de Justiça de São Paulo, de formatação e procedimento, na minuta

do contrato do Projeto da Saúde Suplementar. Diante do ocorrido, a minuta de contrato

foi refeita, com todas as observações e alterações apontadas pela assessoria jurídica,

com todas as etapas relatadas e tratadas com a Drª Maria Rita. Des. Vera informou que

as mudanças nos normativos enviados à ABRAMGE deveriam ser tratadas previamente

com respectiva associação, que por conta disso dilatou o prazo para análise. Por fim,

agradeceu o empenho de todos,  enfatizando a importância dos  Projetos  objetos  da

pauta.

Pendências e Atividades – 6ª Reunião Ordinária de 13.02.2023

 Envio de versão atualizada da Minuta de Convênio referente à Saúde 

Suplementar – Dra. Maria Rita;

 Retorno pela Procuradoria do Estado.

Participaram da reunião virtual, via Teams:

Vera Lucia Angrisani, Coordenadora do Comitê Estadual de Saúde de São Paulo, TJSP

Cynthia Thome, Tribunal de Justiça São Paulo

Maria Rita Rebello Pinho Dias, Tribunal de Justiça São Paulo

Carolina Martins Clemencio Duprat Cardoso, Tribunal de Justiça de São Paulo

Adriana Regina Perez Brito, Médica TJSP – Natjus

Arthur Paku Ottolini Balbani, Tribunal de Justiça de São Paulo

Eduardo Tostes, Ministério Público do Estado de São Paulo

Viviane Teresa Haffner Gaspar Antonio, Procuradoria Geral do Município de SP – PGM

Fabiana Carvalho Macedo, Procuradoria Geral do Município de SP – PGM

Maria Antonieta Pimenta, Coordenadora de Aceso à informação, na Agência Nacional

de Saúde Suplementar – ANS

Augusto Bello Zorzi, Procuradoria Geral do Estado de SP – PGE

Luciana Tiemi Koga, Defensoria Pública da União - DPU

Aline do Couto Celestino, Defensoria Pública do Estado de São Paulo
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Daniel Buffone de Oliveira, Secretaria de Estado de Saúde de SP

Ana Luiza Chieffi, Secretaria de Estado da Saúde

Roberto Tadao Magami Junior, Conselho Regional de Farmácia – CRF-SP

Márcia Marinho Tubone, COSEMS/SP

Dirce Cruz Marques, Conselho de Secretários Municipais de Saúde do Estado de SP COSEMS/SP

Lisiane Cristina Braecher, Procuradoria Geral da República

Irene Abramovich, CREMESP

Rogério Fernando Goes, CRA

Maria Eugênia, representante de Município

Patrícia Maria Landi Da Silva Bastos, Diretoria de Planejamento Estratégico – Deplan,

TJSP 

Rodrigo Teixeira, Diretoria de Planejamento Estratégico – Deplan, TJSP

Silvana Dantas Rodrigues, Diretoria de Planejamento Estratégico- Deplan, TJSP

(Nada mais,  eu, Silvana Dantas Rodrigues, Escrevente Técnico Judiciário, Diretoria de

Planejamento  Estratégico  do  TJSP,  minutei  a  presente  Ata,  a  qual  foi  conferida  e

assinada digitalmente pela Desembargadora Vera Lucia Angrisani)
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